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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES

	RELATOR P/ ACORDÃO
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	EMBARGANTE
	:
	MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	ADRIANA COSTA BROCKES

	EMBARGADO
	:
	ACÓRDÃO DE FLS. 640/641

	APELANTE
	:
	MARCOS NOGUEIRA DIAS

	ADVOGADO
	:
	PA00010607 - DANIELA DE SOUZA SENA

	APELANTE
	:
	MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	TIAGO MODESTO RABELO

	APELADO
	:
	OS MESMOS


E M E N T A

PROCESSUAL PENAL. TRABALHO ANÁLOGO AO DE ESCRAVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. CONTRADIÇÃO. AMBIGUIDADE. INEXISTÊNCIA. 
1. O acórdão não apresenta a alegada contradição, expressa na existência de termos inconciliáveis entre si, no corpo da decisão, ou uma incompatibilidade lógica entre os seus fundamentos, ou entre estes e a conclusão, e nem demonstram os embargos presença de obscuridade ou ambiguidade.

2. Não há vício de contradição no julgamento do acórdão embargado, que deve ser lido na sua totalidade, no seu contexto, sem pinçar frases isoladas. Os embargos dizem exatamente o que dissera o acórdão, de que, mesmo não havendo o trabalho em condições ideais, somente restaria configurado o crime em caso graves e extremos, sem razoabilidade, quando a violação aos direitos do trabalho fosse intensa e persistente. 

3. Feita a entrega da prestação jurisdicional, com a adoção de fundamento suficiente, não está o órgão julgador obrigado a apreciar questões ou fundamentos outros, meramente auxiliares ou coadjutores do fundamento já afastado, sem nenhuma aptidão para convencer. A entrega da prestação jurisdicional também pauta pelo princípio da utilidade.

4.  Embargos de declaração rejeitados.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade. 

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 26 de agosto de 2019.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator p/ Acórdão
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